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INTRODUÇÃO​  
O câncer do colo do útero representa um relevante problema de saúde pública no Brasil, 

sendo a quarta causa de morte por neoplasias entre mulheres no país. A detecção precoce por 

meio do exame citopatológico (Papanicolau) constitui estratégia fundamental para a redução da 

morbimortalidade associada a essa neoplasia1. 

Apesar da reconhecida importância do rastreamento, estudos demonstram variações 

significativas na cobertura do exame citopatológico, evidenciando desigualdades regionais e 

sociais. Mulheres com menor escolaridade e residentes em regiões com desenvolvimento 

humano precário apresentam menor acesso aos serviços de rastreamento, refletindo 

fragilidades estruturais e organizacionais do sistema de saúde2. 

Nesse contexto, a implementação do Programa Previne Brasil, em 2020, promoveu 

mudanças no financiamento da Atenção Primária à Saúde (APS), com ênfase em indicadores 

de desempenho, incluindo a realização do exame citopatológico. Essa reformulação teve como 

objetivo ampliar a cobertura e qualificar as ações de rastreamento do câncer do colo do útero3. 

Entretanto, análises recentes indicam que, mesmo após a implantação do Previne 

Brasil, persistem desigualdades na realização do exame, especialmente entre mulheres em 

situação de vulnerabilidade social e residentes em áreas remotas. Essas iniquidades impactam 

negativamente o diagnóstico precoce e o acesso oportuno ao tratamento, contribuindo para 

desfechos desfavoráveis4. 

​ Diante desse cenário, torna-se fundamental avaliar a efetividade das políticas públicas 

voltadas ao rastreamento do câncer do colo do útero, considerando não apenas a ampliação 

da cobertura, mas também a equidade e a integralidade do cuidado. A análise de dados 

provenientes do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) e do 

Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Primária (SISAB) permite compreender 

padrões espaciais, temporais e terapêuticos, subsidiando estratégias mais eficazes no âmbito 

da APS5.  

 

REVISÃO DE LITERATURA 
​ O exame citopatológico do colo do útero é a principal estratégia de rastreamento do 

câncer cervical no Brasil, sendo recomendado para mulheres entre 25 e 64 anos1. Embora sua 

eficácia na detecção precoce de lesões precursoras seja amplamente reconhecida, a cobertura 

do exame apresenta importantes variações regionais. Dados da Pesquisa Nacional de Saúde 

de 2019 indicam cobertura de 81,3%, com desigualdades expressivas entre as regiões Norte e 

Nordeste quando comparadas ao Sul e Sudeste6. 

Diversos fatores sociodemográficos influenciam a adesão ao exame, incluindo 
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escolaridade, renda e acesso aos serviços de saúde. Mulheres com menor nível educacional e 

residentes em áreas rurais ou de difícil acesso apresentam menor probabilidade de realização 

periódica do exame, além de enfrentarem barreiras culturais, como medo, vergonha e 

desconhecimento sobre o procedimento7. 

A implementação do Programa Previne Brasil introduziu novos mecanismos de 

financiamento e monitoramento, atrelando repasses financeiros ao desempenho das equipes 

de APS. Contudo, estudos apontam que a lógica de incentivo por metas quantitativas não tem 

sido suficiente para eliminar desigualdades históricas, especialmente em territórios com maior 

vulnerabilidade social. Essas disparidades impactam negativamente na detecção precoce e no 

tratamento oportuno da doença2,8. 

​ Nesse sentido, estratégias de educação em saúde e busca ativa têm demonstrado 

impacto positivo na ampliação da cobertura do rastreamento. Ações educativas, campanhas 

comunitárias e o fortalecimento do vínculo entre equipes de saúde e população adscrita 

mostram-se fundamentais para a adesão ao exame, sobretudo em contextos de maior 

vulnerabilidade9.  

Além disso, a efetividade do rastreamento deve ser compreendida de forma ampliada, 

considerando a integração entre diagnóstico, seguimento e tratamento oportuno. A 

fragmentação desse processo compromete a integralidade do cuidado e limita o impacto das 

políticas públicas voltadas ao controle do câncer do colo do útero10,11.  

No que se refere ao tratamento do câncer do colo do útero, as diretrizes clínicas 

nacionais preconizam a definição da modalidade terapêutica conforme o estadiamento da 

doença, as condições clínicas da paciente e a disponibilidade dos serviços de saúde1. De modo 

geral, a cirurgia é indicada preferencialmente nos estágios iniciais, enquanto a radioterapia, 

frequentemente associada à quimioterapia, constitui o tratamento mais utilizado nos estágios 

localmente avançados12. Nesse contexto, destaca-se a braquiterapia como uma modalidade 

específica da radioterapia, amplamente empregada em associação à teleterapia externa, 

conforme protocolos assistenciais vigentes, sendo considerada parte fundamental da 

abordagem terapêutica do câncer do colo do útero5. A compreensão dessas estratégias é 

essencial para a adequada interpretação dos padrões de tratamento observados em estudos 

epidemiológicos baseados em dados secundários12.  

​
OBJETIVOS 

 

Objetivo geral 
​ Analisar a distribuição espacial e os padrões terapêuticos dos casos de neoplasia 
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maligna do colo do útero no Brasil, no período de 2020 a 2024, no contexto da Atenção 

Primária à Saúde e do Programa Previne Brasil, a partir de dados do DATASUS.  

 

Objetivos específicos 
​ Avaliar a evolução temporal dos diagnósticos de neoplasia maligna do colo do útero 

entre 2020 e 2024. 

​ Analisar a distribuição geográfica dos casos por regiões e Unidades Federativas. 

​ Caracterizar o perfil etário das mulheres diagnosticadas. 

​ Descrever as modalidades terapêuticas registradas e identificar lacunas nos registros de 

tratamento. 

​
MÉTODO 
​ Trata-se de um estudo quantitativo, retrospectivo e descritivo, baseado em dados 

secundários de domínio público. As informações foram obtidas junto ao DATASUS, 

considerando registros de diagnóstico de neoplasia maligna do colo do útero (CID-10: C53) no 

período de janeiro de 2020 a dezembro de 2024.  

​ A população do estudo corresponde às mulheres diagnosticadas no período analisado, 

com idade entre 25 e 64 anos, conforme protocolo do Ministério da Saúde para rastreamento 

do câncer do colo do útero, permitindo a análise do perfil etário conforme os dados disponíveis. 

Foram analisadas variáveis relacionadas ao local de diagnóstico, ano, faixa etária e 

modalidade terapêutica registrada.   

​ Por se tratar de dados secundários, agregados e de acesso público, o estudo dispensa 

apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução do Conselho Nacional de 

Saúde nº 510/2016.  

 

RESULTADOS 
No período analisado, foram registrados 83.064 casos de neoplasia maligna do colo do 

útero no Brasil. A distribuição espacial revelou padrão heterogêneo, com concentração dos 

casos nas regiões Sudeste e Nordeste, que, juntas, corresponderam a 63,2% do total de 

registros.  

O Sudeste concentrou 29.474 casos (35,5%), seguido pelo Nordeste, com 23.029 casos 

(27,7%). As regiões Sul, Norte e Centro-Oeste apresentaram 17.627, 7.311 e 5.623 casos, 

respectivamente. 
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Tabela 1 - Distribuição dos casos de neoplasia maligna de colo do útero por região e Unidade 

Federativa no Brasil (2020–2024). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 
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Figura 1 - Mapa temático da distribuição espacial dos casos de neoplasia maligna de colo do 

útero no Brasil (2020–2024).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte:  elaborada pelo autor 

 

Entre as Unidades Federativas, o estado de São Paulo destacou-se isoladamente, com 

14.992 casos, configurando-se como o principal polo nacional da doença. Em contraste, 

estados como Amapá e Acre apresentaram os menores números absolutos de registros.  
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Tabela 2 – Unidades Federativas com maior e menor número absoluto de casos de neoplasia 

maligna de colo do útero no Brasil (2020–2024).  

Fonte: elaborada pelo autor 

 

A análise temporal demonstrou tendência de crescimento dos diagnósticos entre 2020 e 2023, 

passando de 14.592 para 18.396 casos, seguida de discreta redução em 2024, com 16.619 

registros.  
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Tabela 3 – Evolução anual do número de casos diagnosticados de neoplasia maligna de colo 

do útero no Brasil (2020–2024). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Quanto ao perfil etário, observou-se maior concentração de casos na faixa de 35 a 49 

anos, correspondendo a 48,3% do total, com pico entre 40 e 44 anos, que concentrou 14.701 

casos.  

 
Tabela 4 - Distribuição dos casos de neoplasia maligna de colo do útero segundo faixa etária 

das pacientes no Brasil (2020–2024).  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Em relação às modalidades terapêuticas, a categoria “sem informação de tratamento” 

apresentou a maior frequência, totalizando 23.279 registros (28,0%). Entre os tratamentos 

informados, destacaram-se a radioterapia (23,8%) e a quimioterapia (22,5%), seguidas pela 

cirurgia (22,2%). 

8 
 



Tabela 5 - Distribuição dos casos de neoplasia maligna de colo do útero segundo modalidade 

terapêutica registrada no Brasil (2020–2024).  

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: elaborada pelo autor 

 
Tabela 6 - Proporção de casos sem informação de tratamento segundo região de diagnóstico 

no Brasil (2020–2024).  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

DISCUSSÃO 
Os resultados do presente estudo confirmam que o câncer do colo do útero permanece 

como um importante agravo à saúde pública no Brasil, com distribuição espacial marcada por 

acentuadas desigualdades regionais, já descritas na literatura nacional4,6. A concentração dos 

casos nas regiões Sudeste e Nordeste reflete não apenas a maior densidade populacional 

dessas regiões, mas também diferenças na capacidade instalada dos serviços de saúde, no 

acesso ao rastreamento e na eficiência dos sistemas de vigilância epidemiológica5,10,12.  

O destaque isolado do estado de São Paulo, com o maior número absoluto de 

diagnósticos, pode ser interpretado à luz de uma dupla perspectiva. Por um lado, esse achado 

pode indicar maior acesso aos serviços de diagnóstico e melhor capacidade de registro, 
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quando comparado a estados das regiões Norte e Centro-Oeste. Por outro, o elevado volume 

absoluto de casos também sugere persistência de falhas no rastreamento oportuno, 

especialmente em grandes centros urbanos marcados por desigualdades intraurbanas e 

sobrecarga dos serviços de saúde2,4.  

A análise temporal evidenciou crescimento progressivo dos diagnósticos entre 2020 e 

2023, seguido de discreta redução em 2024. Esse comportamento parece estar diretamente 

relacionado à reorganização dos serviços de saúde no período pós-pandemia de COVID-19, 

quando houve retomada gradual das ações preventivas suspensas ou reduzidas nos anos 

iniciais da crise sanitária12,13. Além disso, a implementação do Programa Previne Brasil, com a 

incorporação de indicadores relacionados ao rastreamento do câncer do colo do útero, pode ter 

contribuído para a ampliação da busca ativa e do registro dos exames, resultando na 

identificação de casos previamente represados8.  

Entretanto, o perfil das modalidades terapêuticas observadas levanta importantes 

questionamentos quanto à efetividade do rastreamento precoce. A predominância de 

tratamentos como radioterapia e quimioterapia, em detrimento da cirurgia, sugere que uma 

parcela significativa das mulheres ainda é diagnosticada em estágios avançados da doença, 

quando as possibilidades terapêuticas são mais limitadas e os desfechos clínicos tendem a ser 

menos favoráveis12. Esse achado reforça a hipótese de que o aumento no número de 

diagnósticos não necessariamente se traduz em diagnóstico oportuno, mas pode refletir a 

detecção tardia de casos acumulados ao longo do tempo5,10.  

Cabe ressaltar que a modalidade terapêutica registrada como radioterapia nos sistemas 

de informação em saúde abrange diferentes estratégias de tratamento, incluindo a teleterapia 

externa e a braquiterapia. De acordo com protocolos assistenciais vigentes para o tratamento 

do câncer do colo do útero, a braquiterapia constitui componente essencial da abordagem 

terapêutica, especialmente nos casos de doença localmente avançada, sendo frequentemente 

associada à quimioterapia concomitante5. Assim, a elevada frequência dessa modalidade 

terapêutica observada neste estudo pode refletir, em parte, a utilização combinada dessas 

estratégias de tratamento, reforçando a hipótese de diagnóstico em estágios mais avançados 

da doença e evidenciando limitações na efetividade do rastreamento oportuno e no seguimento 

clínico na Atenção Primária à Saúde10,11.  

Outro aspecto crítico evidenciado pelos resultados refere-se à expressiva proporção de 

registros classificados como “sem informação de tratamento”, que correspondeu a 28,0% dos 

casos analisados. Essa lacuna compromete de forma significativa a avaliação da linha de 

cuidado, uma vez que impede a correlação entre diagnóstico, tratamento e desfechos clínicos, 

além de dificultar a mensuração indireta da mortalidade e da sobrevida12. O fato de essa 
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inconsistência ser mais frequente nas regiões Sul e Sudeste, consideradas mais estruturadas, 

sugere que o problema não está restrito à escassez de recursos, mas envolve fragilidades na 

integração dos sistemas de informação, na qualidade do preenchimento dos registros e nos 

fluxos de comunicação entre os níveis de atenção10,11.  

No que se refere ao perfil etário, a concentração dos diagnósticos nas faixas de 35 a 49 

anos, com pico entre 40 e 44 anos, corrobora a adequação das diretrizes nacionais de 

rastreamento, que priorizam mulheres entre 25 e 64 anos1,6. Todavia, a elevada carga da 

doença justamente no grupo etário economicamente ativo e em plena idade reprodutiva reforça 

o impacto social e econômico do câncer do colo do útero, além de evidenciar a necessidade de 

estratégias mais efetivas de prevenção secundária na Atenção Primária à Saúde2,4.  

Dessa forma, os achados deste estudo indicam que, embora o Programa Previne Brasil 

represente um avanço na indução de ações preventivas por meio de incentivos financeiros, sua 

efetividade no controle do câncer do colo do útero depende de abordagens que transcendam o 

cumprimento de metas quantitativas. É imprescindível investir na qualificação do cuidado, no 

fortalecimento do seguimento longitudinal, na garantia de acesso oportuno ao tratamento e na 

melhoria da qualidade dos registros em saúde, de modo a assegurar impacto real na redução 

da morbimortalidade associada a essa neoplasia8,10,11.  

 

CONCLUSÃO 
O presente estudo demonstrou que, entre 2020 e 2024, o câncer do colo do útero 

manteve elevada carga no Brasil, com distribuição regional desigual e importante concentração 

de casos nas regiões Sudeste e Nordeste. Observou-se crescimento no número de 

diagnósticos no período pós-pandemia, possivelmente associado à retomada das ações de 

rastreamento e à implementação do Programa Previne Brasil na Atenção Primária à Saúde. 

Apesar do aumento na detecção de casos, os achados indicam persistência de 

diagnósticos tardios, evidenciada pela predominância de modalidades terapêuticas típicas de 

estágios avançados da doença. Além disso, a elevada proporção de registros sem informação 

sobre tratamento revela fragilidades estruturais nos sistemas de informação em saúde, 

limitando a avaliação da integralidade do cuidado, da linha terapêutica e dos desfechos 

clínicos. 

Nesse sentido, os resultados deste trabalho evidenciam a necessidade de investimentos 

contínuos em educação permanente das equipes de saúde, especialmente no que se refere ao 

uso qualificado dos sistemas de informação em saúde. A correta alimentação, integração e 

utilização desses sistemas constituem elementos centrais para o planejamento, o 

monitoramento e a avaliação das ações de rastreamento e cuidado na Atenção Primária à 
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Saúde. 

A residência médica em Medicina de Família e Comunidade mostra-se, nesse contexto, 

um campo privilegiado para o desenvolvimento de projetos de intervenção com potencial de 

impacto direto nos indicadores de saúde, uma vez que articula formação em serviço, análise 

crítica dos processos de trabalho e atuação direta nos territórios. Os achados deste estudo 

reforçam o papel estratégico da residência como espaço de produção de conhecimento 

aplicado e de transformação das práticas assistenciais. 

Adicionalmente, este estudo abre campo para o desenvolvimento de novas pesquisas e 

projetos de intervenção voltados à qualificação do registro das informações, ao fortalecimento 

do seguimento longitudinal das mulheres rastreadas e à melhoria da integração entre os níveis 

de atenção, especialmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 

Como limitação do estudo, destaca-se o intervalo temporal relativamente curto da coleta 

de dados, restrito ao período de 2020 a 2024, o que pode limitar a análise de tendências de 

longo prazo. Entretanto, essa característica também representa uma oportunidade para a 

ampliação futura da investigação, com a incorporação de séries históricas mais extensas, 

permitindo avaliar de forma mais robusta o impacto das políticas públicas, como o Programa 

Previne Brasil, sobre o rastreamento, o tratamento e os desfechos do câncer do colo do útero 

no Brasil. 

Os autores declaram não haver conflitos de interesses de natureza pessoal, profissional, 

institucional ou financeira relacionados à realização deste estudo. O trabalho não recebeu 

financiamento externo, sendo desenvolvido no âmbito das atividades acadêmicas da 

Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade, sem apoio financeiro de agências 

de fomento públicas ou privadas. 
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ANEXOS  
ANEXO A - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DE PROJETO DE PESQUISA CIENTÍFICA 
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ANEXO B - LISTA DE VERIFICAÇÃO DE AVALIAÇÃO CRÍTICA DO JBI PARA ESTUDOS 
QUE RELATAM DADOS DE PREVALÊNCIA 
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ANEXO C - TERMO DE RESPONSABILIDADE E AUTORIZAÇÃO N. 055/2025 
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ANEXO D - CRITÉRIOS AVALIATIVOS DA REVISTA 
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